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REEXAME  NECESSÁRIO.  AGENTE  COMUNITÁRIO 
DE  SAÚDE.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE. 
PROCEDÊNCIA  SEM  REALIZAÇÃO  DE  PERÍCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. EXIGÊNCIA DO ART. 10 DA LEI 
COMPLEMENTAR  465/2012  DO  MUNICÍPIO  DE 
NAZAREZINHO.  NECESSIDADE  DO  LAUDO 
TÉCNICO DE INSPEÇÃO EFETUADO POR MÉDICO 
DO TRABALHO. PROVA IMPRESCINDÍVEL PARA A 
CARACTERIZAÇÃO  E  CLASSIFICAÇÃO  DA 
ATIVIDADE  INSALUBRE.  NECESSIDADE  DE 
DILAÇÃO  PROBATÓRIA.  NULIDADE  DA 
SENTENÇA. PROVIMENTO DO RECURSO OFICIAL.

- “A caracterização e a classificação de insalubridade e  
periculosidade  serão  realizadas  obrigatoriamente  por  
médico habilitado em Medicina do Trabalho, através de  
perícia  técnica e preenchimento  de laudo pericial  de  
caracterização  de  insalubridade  ou  penosidade,  com  
homologação  por  Junta  Médica  Oficial  do  Município. 
(art. 10 da Lei Complementar n.º 465/2012)

- É nula a sentença que julga a causa não madura, em 
razão da imprescindibilidade de instrução probatória. 

VISTOS.

Trata-se de  Remessa Necessária em face da sentença de fls. 
20/21,  que julgou procedente  o  pedido inicial,  para  determinar  que o  promovido 
implante o valor relativo ao adicional de insalubridade em favor da parte autora, no 
percentual  de  40%  sobre  o  valor  do  salário-mínimo,  com  pagamento  retroativo  
desde a  data  da vigência  da  LCM 465/2012 (12.03.2012)  até  a  data  da efetiva 
implantação, com acréscimo de juros de mora de 0,5% ao mês (art. 1-F da Lei



 9.494/97) e correção monetária pelo INPC, a partir da citação (art. 219 do CPC). Ao fim, 
condeno a municipalidade em custas e honorários, estes no percentual de 10% sobre o 
valor da condenação. 

Parecer Ministerial pelo desprovimento da recurso de ofício - fls. 33/34 
verso.

É o que importa relatar.

DECIDO:

A controvérsia  a  ser  apreciada  pela  instância  revisora  consiste  em 
saber se a autora, servidora pública do Município de Nazarezinho, ocupante do cargo de 
agente comunitário de saúde, tem direito à percepção do adicional de insalubridade.

A Constituição da República, em seu artigo 7º, XXIII, estabeleceu como 
direito social do cidadão a percepção do  "adicional de remuneração para as atividades  
penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei".

Com  a  entrada  em  vigor  da  Emenda  Constitucional  nº  19/98,  o 
adicional  de insalubridade foi  suprimido dos direitos sociais estendidos aos servidores 
públicos, pela nova redação dada ao §3º do art. 39 da Constituição Federal.

Entretanto,  não existe  óbice para a concessão do referido adicional 
para os servidores públicos, porém, o seu pagamento somente poderá ser deferido se 
houver lei devidamente regulamentada que o preveja.

Maria Sylvia Zanella Di Pietro leciona a respeito do direito ao adicional 
de insalubridade:

“Os  direitos  do  servidor  público  estão  consagrados,  em  
grande parte, na Constituição Federal (arts. 37 a 41); não há  
impedimento,  no  entanto,  para  que  outros  direitos  sejam  
outorgados  pelas  Constituições  Estaduais  ou  mesmo  nas  
leis  ordinárias  dos  Estados  e  Municípios.  Os  direitos  e  
deferes do servidor público estatutário constam do Estatuto  
do  Servidor  que  cada  unidade  da  Federação  tem  
competência  para  estabelecer,  ou  da  CLT,  se  o  regime  
celetista for o escolhido para reger as relações de emprego.  
Em qualquer hipótese, deverão ser observadas as normas  
da Constituição Federal.”
(DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 23.ed.atual 
até a EC nº 62, de 2009. São Paulo: Atlas, 2010, p. 608)

No caso em apreço,  foi  editada a Lei  Complementar  Municipal  nº 
465/2012, de 12 de março de 2012, estabelecendo adicional pelo exercício de atividade 
insalubre, fixando os percentuais e descrevendo de forma detalhada cada atividade e sua 
classificação em grau máximo, médio e mínimo.

Determina,  ainda,  retrocitada  legislação,  que  a  caracterização  e  a 
classificação de insalubridade serão realizadas obrigatoriamente por médico habilitado em 
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Medicina do Trabalho, através de perícia técnica e preenchimento de laudo pericial de 
caracterização de insalubridade, com homologação por Junta Médica Oficial do Município 
(art. 10 da Lei Complementar nº 465/2012, colacionada aos autos às fls. 12/15).

Nesses termos,  caso constatado por  perícia  realizada nos moldes 
acima  que  as  atividades  inerentes  ao  cargo  de  Agente  Comunitário  de  Saúde  são 
insalubres,  determinando-se, ainda, o seu grau, em conformidade com a classificação 
descritiva da lei, deverá o respectivo adicional ser implantado nos vencimentos do autor.

Nesse  diapasão,  considerando  a  existência  da  Lei  Complementar 
Municipal nº 465/2012, necessária a remessa dos autos à instância de origem, a fim de se 
designar perícia nos moldes da legislação supra, para verificar se a demandante faz jus,  
de fato,  ao adicional  pretendido,  sob pena de cerceamento de defesa e ausência de 
prestação jurisdicional. Nesse sentido, já decidiu este Tribunal:

APELAÇÃO  CÍVEL.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. PLEITO REALIZADO 
COM  FULCRO  NA  NR  Nº  15  DO  MINISTÉRIO  DO 
TRABALHO.  EXISTÊNCIA  DE  LEI  COMPLEMENTAR 
MUNICIPAL  PREVENDO  O  REFERIDO  ADICIONAL.  
EXIGÊNCIA  LEGAL  DE  PRÉVIA  PERÍCIA.  PROCESSO  
JULGADO  IMPROCEDENTE.  JUÍZO  PRIMEVO  QUE 
CONSIDERA  A  LEI  COMPLEMENTAR  DISPOSIÇÃO 
NORMATIVA SUPERVENIENTE E ESTRANHA À CAUSA  
DE  PEDIR  REMOTA.  VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  
JURÍDICO MIHI FACTUM, DABO LIBI  JUS¿ (ME DÁ OS  
FATOS E EU TE DAREI O DIREITO) E O PRINCÍPIO DA 
AMPLATUTELAJURISDICIONAL.IMPOSSIBILIDADE.APLIC
ABILIDADE  DA  LEI  VIGENTE.  NECESSIDADE  DE  
REALIZAÇÃO  DE  PERÍCIA.  NULIDADE  RECONHECIDA 
DE OFÍCIO. RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO A QUO.  
APELO PREJUDICADO. 
(TJPB-ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00033524320118150371, 
-  Não  possui  -,  Relator  DES  OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE 
FILHO , j. em 26-01-2015) 

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  DOU  PROVIMENTO  A  REMESSA 
NECESSÁRIA, para anular a sentença vergastada, determinando o retorno dos autos à 
origem, a fim de que se proceda exame pericial necessário à apuração da insalubridade, 
na forma regulamentadora do Município.

P.I. 
Cumpra-se.

João Pessoa, 25 de junho de 2015.

   Des. José Ricardo Porto
      RELATOR J/11R06
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